
PARECER N°                 , DE 2010
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 161, DE 2010
De autoria do Deputado Gilmaci Neto, o projeto em epígrafe pretende estabelecer prioridade na tramitação dos processos administrativos em que figurem como parte interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 anos.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável a sua aprovação, com emenda.

Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Administração Pública e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que esta proposição objetiva determinar que pessoas acima dos 60 anos obtenham prioridade na tramitação de seus processos e procedimentos administrativos da administração direta e indireta.

O atendimento preferencial a idosos já é um direito previsto em estabelecimentos comerciais, prestadores de serviços, bem como aqueles públicos ou privados que impliquem em atendimento ao público. É perfeitamente compreensível que tal faixa etária receba tratamento diferenciado, em vista de sua fragilidade natural imposta pela idade.

Portanto, acreditamos que tal distinção deva vigorar também na tramitação de processos e procedimentos administrativos da esfera estadual, concedendo-lhes precedência diante dos demais e, assim, conferindo maior celeridade nas decisões que dizem respeito a pessoas da terceira idade. 

Entretanto, apesar da nobre intenção do autor, entendemos que os artigos 5°, 6° e 7° estipulam medidas de decisão interna de cada órgão, cabendo-lhes, resolver sobre sua conveniência e oportunidade. Nesse sentido, a fim de aprimorar a presente propositura, sugerimos a seguinte

EMENDA

“Suprimam-se os artigos 5°, 6° e 7° do Projeto de Lei n° 161, de 2010.”

A emenda sugerida pela Comissão de Constituição e Justiça propõe que o artigo 4° (que prevê identificação específica para processos cujo interessado tenha mais de 60 anos) também seja excluído do corpo da propositura. No entanto, acreditamos que sua manutenção é importante para que a diferenciação desses processos com tramitação prioritária seja de fácil visualização e, consequentemente, agilize seu devido encaminhamento.
Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 161, de 2010, com a emenda ora apresentada e contrário à emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, em

Deputado VITOR SAPIENZA

Relator
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